
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525298 - MG (2023/0451549-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL LUIZ DE JESUS BORGES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : DOUGLAS HENRIQUE DOMINGOS NOVAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que negou provimento ao 
recurso especial, no qual a agravante, condenada a 7 anos de 
reclusão, em regime semiaberto, e 680 dias-multa, pela prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006), foi apreendida com 46 quilos de maconha. A 
parte recorrente pleiteia a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a agravante faz jus 
à aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na alegação de que é 
primária e possui bons antecedentes, sem dedicação a 
atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado, considerando que, embora a agravante seja 
primária e tenha bons antecedentes, há evidências de sua 
dedicação à atividade criminosa, incluindo condenação anterior 
pelo mesmo delito, o que impede a concessão do benefício.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que, para a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, é necessário o preenchimento cumulativo dos 
requisitos legais, quais sejam, ser o réu primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e não 
integrar organização criminosa. A existência de condenação 
anterior pelo mesmo delito evidencia a dedicação a atividades 
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criminosas e justifica o afastamento da minorante.
5. A reavaliação das provas quanto à dedicação a atividades 
criminosas não é admissível nesta instância, conforme a Súmula 
n. 7 do STJ, sendo vedado o revolvimento do acervo fático-
probatório em sede de recurso especial.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44689147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:17:39
Publicação no DJEN/CNJ de 06/12/2024. Código de Controle do Documento: c054d541-e4ce-414c-9c5a-9f1631a55cf7



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525298 - MG (2023/0451549-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL LUIZ DE JESUS BORGES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : DOUGLAS HENRIQUE DOMINGOS NOVAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que negou provimento ao 
recurso especial, no qual a agravante, condenada a 7 anos de 
reclusão, em regime semiaberto, e 680 dias-multa, pela prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006), foi apreendida com 46 quilos de maconha. A 
parte recorrente pleiteia a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a agravante faz jus 
à aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na alegação de que é 
primária e possui bons antecedentes, sem dedicação a 
atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado, considerando que, embora a agravante seja 
primária e tenha bons antecedentes, há evidências de sua 
dedicação à atividade criminosa, incluindo condenação anterior 
pelo mesmo delito, o que impede a concessão do benefício.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que, para a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, é necessário o preenchimento cumulativo dos 
requisitos legais, quais sejam, ser o réu primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e não 
integrar organização criminosa. A existência de condenação 
anterior pelo mesmo delito evidencia a dedicação a atividades 
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criminosas e justifica o afastamento da minorante.
5. A reavaliação das provas quanto à dedicação a atividades 
criminosas não é admissível nesta instância, conforme a Súmula 
n. 7 do STJ, sendo vedado o revolvimento do acervo fático-
probatório em sede de recurso especial.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, porquanto incidente a Súmula n. 7/STJ.

O agravante foi condenado "nas sanções do art. 33, caput, Lei 
n. 11.343/06 e fixou pena privativa de liberdade de 7 (sete) anos de reclusão, no 
regime semiaberto e de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa" (e-STJ, fl. 575), pois 
apreendido com 46 quilos de maconha (e-STJ, fl. 532).

Contraminuta apresentada, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, § 
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4º, da Lei n. 11.343/2006, pugnando, em suma, pela aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 536-537):

[...] O apelante é primário e tem bons antecedentes como se observa 
ida CAC de f. 89-90.

Há nos autos, todavia, urna condenação pela prática - do mesmo delito 
- n° 0010011-17.2017.8.130241-, já julgada por este Tribunal, que 
demonstra à dedicação do apelante a atividade criminosa, a ensejar o 
afastamento do privilégio.

Saliento que o Tribunal manteve a condenação do apelante, não 
podendo a matéria fática probatória ser novamente analisada pelo 
STJ, já que houve recurso defensivo para este Tribunal, sendo 
incabível, assim, que esta condenação passe despercebida.

A prova colhida também evidencia que o apelante se dedica ao tráfico 
ilícito de droga, não sendo o presente caso apenas um fato eventual, 
impedindo, assim, a concessão do beneficio.

O magistrado primevo ao sentenciar afastou ademais o privilégio de 
forma fundamentada, evidenciando o envolvimento anterior do 
apelante por igual crime, o que não pode ser deixado de lado, como se 
lê à f. 274.

O reconhecimento do privilégio, portanto, resta inviável vez que o 
apelante não preenche os requisitos necessários, por se dedicar a 
atividade criminosa, não havendo que se falar em aplicação do 
princípio do in dúbio pro reo.[...]

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma/STJ, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E DO ARTIGO 16, §1º, INCISO IV, 
DA LEI Nº. 10.826/2003. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.3434/06. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

3. No presente caso, para se acolher a tese de que o envolvido não se 
dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, como requer a parte recorrente, imprescindível o 
reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
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5. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido da 
possibilidade da valoração da apreensão de arma de fogo, no mesmo 
contexto do tráfico, como fundamento indicativo de dedicação do réu à 
atividade criminosa, o que afasta a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. No presente caso, no mesmo 
contexto, além da condenação pelo crime de tráfico, o acusado fora 
condenado pelo crime do art. 16, §1º, inciso IV, da Lei nº. 10.826/2003, 
devido a apreensão de grande quantidade de material bélico, o que 
demonstra sua dedicação à atividade criminosa.

6. Não bastasse, ainda, o agravante ostenta condenação anterior com 
trânsito em julgado, indevidamente não sopesada na fixação das 
reprimendas, o que inviabiliza a incidência da minorante do art. 33, 
§4º, da Lei nº 11.343/06.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.345.948/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 
22/8/2023.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (Súmula n. 83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0451549-0 AREsp 2.525.298 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00148102720218130027  10027210014810004

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL LUIZ DE JESUS BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : DOUGLAS HENRIQUE DOMINGOS NOVAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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